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Indenizaçã_~ decorrente. ~o Pacto de Pedras Altas - Valor da proY.a 
testemunhal e pericial - Prescrição quinquenária e reclamaçãG 
administrativa - (Processo n. 35.664-40) 

102. - I. G. . . pede indenização dos prejuízo:; causados por 
forças da brigada militar do Rio Grande do Sul, em 14 de novembro 
de 1923, as quais teriam assaltado sua casa comercial em Cruz Alta. 
apropriando-se de _mercadorias e dinheiro. 

Apresenta, como prova, uma justificação e o exame dos livros . 

O Pacto de Pedras Altas na cláusula 10.a, 11. 8, responsabilizm1 
o Governo Federal pelo pagamento, não só das requisições e contri­
buições de guerra, como dos danos causados ao:; parricularc- . Es­
taria, assim, o saque ou a depredação, enquadrado uas stipnla,õ ':.­
convencionadas. 

II . Embora sucintamente, impõe- ·e dize:-r :;cib:·e l' ,·:ilor tb pH1\·a 

apresentada. 
103. - a) Evoluiuclo sobre o direito r\.,n ~ h . . :lh' d:1.Ya a maior 

força probante à prova testemunhal ( c<Hi'.do;: ;•i·· · , :-! :;:, ,!!" tarn .fi­
dem i 11str 1m•1.entonem quam dapositio11 s ft-_,·t:!u;:._ . a::: kgislações mo­
dernas, atentas à fragilidade humana, que lt',-~.Y:: o sahnista a diz~r 
onmis hmno metidas, teem oposto grand ::, r<>striÇe· i1 ,·irtudes des­
se meio probatório. (A. Fraga. ltistit:u"ç -, s d direito civil, 1940, 
vol. II, pág. 503 ; J . 1\ [ontciro, Tcoric1 ,· ; nirirn do i>;·occss(l civil, 

vol. II, pág. 282. ) 
Assim, como em outros róclig0:::. 0 hra~ilciro lin1i!a a sua açcita­

ção, para a prova dos rontrat0s. que o art. 1-l- l fixa no máximo tie 

um conto de réis. 
As justificações prnduzidas cid , crpct:wm r i mi:moriam. par:~ 

serem válidas, dependem de citaçãt1 da~ p:irtl!s, a t1uem possam preju­
dicar. ( Art. 250 do Cód. dtl proc. : Reg. 11. 737, de 1850, art. l . 780; 
dec. n. 3.084, de 1938 : A. Pra~. op . C'it •• pág. 51 3 . ) 
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Ora, a indenização reclamada abeira-se de 40 :000$0 e a justifi­
cação não se processou com a assistência do representante da União. 

b) Quanto ao e.."<ame das escritas, reconhece-se que a vistoria, 
como dizia Teixeira de Freitas, é a mais plena das provas, ou a me-· 
Ihor delas, segundo ensinava João Monteiro. (Op. cit., pág. 338.) 

Mas, nessa perícia, como na justificação, quer s~ja produzida no 
correr da demanda, quer se promova ad perpetuam rei memoriam_; ~ 
tambem necessária a citação da parte, a quem possa prejudicar. (Arg. 
ex João Monteiro, op. cit. pág. 340.) 

Aliás, " l'avvi-so dei · perit·i non vincola l' au.t01ità giudiziaria, la 
quale deve pronimziare sccóndo la prppria convin.zione", como . está 
no Código italiano e no direito pátrio. (João Monteiro, op. cit., pág. 
339.) 

Demais, se os livros comerciais provam contra o comerciante, a 
prova em seu favor é sujeita a restrições, de vez que -ncnio s·ibi liti.z,,­

lmn constitu,it. (~arvalho de Mendonça, Tratado 4c direito comercial, 
vol. VI, parte I, pág. 160.) Daí, a disposição do Código Comercial 
que atribue a essa escrituração o valor de prova plena contra o co­
merciante, seu proprietário, e nega-lhe essa força para provai·. por 
si só, a seu favor ( é:\rt. 23, n. I) . 

Por todos esses motivos, os documentos àpresentados não se aE- , 
guram suficientes para a prova çlo dano alegado. 

104. - III. Ainda que a dívida fosse procedente, o que não 
está provado, teria incor,rido em1 prescrição, segundo a doutrina do 
Tesouro. O fato teria ocorridQ em 1923. O. pedido inicial de indeni­
zação é·de 1924, tendo. sido. interposto protesto judicial, em março de 
1928. É de 1940 o segundo requerimento. 

Ora, invariavelmente, contra: o. parecer desta Procurado1:ia, tem 
sustentado este Ministério que as re~lamações administrativas não sus­
pendiam o curso prescrifrvo, no período que vem da vigência do Códig? 
Civil, e~ 1917, até à do decreto n. 5.761, de 1930. (Diário· Oficial de 
3-3-31, de 15-12-3'1, de 3-3-32, de 22-8-32, de 28-9-32, de 12-10-32 e 
de 3-7-33.). 

Essa doutrina tem sido seguida pela mais constante jurispru­
dência do Supremo Tribunal Federal. (Arquivo lt1,diciário. vol. 16, 
pág. 4ij2; vol. 21, pág. 471; vol. 24, pág. 400; Diário de Justiça de 
2~-8-32; parecer do Procti'rador da República, no J or11al do C omfr • 
cio, de 23-8-36) . 
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Arrima-se o ponto de vista contrário desta Procuradoria, nas 
opiniões de Clovis Bevilaqua, L. F. Carpenter, Levi Carneiro, no 
acordão do Supremo Tribunal, n. 6.309, de 29-9-1934 (Diário de 
h"stiça de 31-7-37), na interpretação histórica e sistemática ela lei, 
tão_ lucidamente exposta no parecer anterior . 

Todavia, a tese contrária à força suspensiva da reclamação admi­
nistrativa vem de ter o apoio relevante do então consultor geral da 
República, o ministro Orozimbo· Nonato. (Diário Oficial, de 15-2-41.) 

Quanto ao protesto, certo é que apenas interrompe a prescrição, 
começando essa a correr novamente (art. 173, do Código Civil). 

De tal sorte, o efeito do protesto, junto por certidão, ter-se-á 
extinto em 1933. 

IV. Conclue-se, pois, que não está devidamente provado o pre­
j uizo alegado, e ainda que o estivesse, a dívida teria incorrido em 
prescrição. conforme as decisões uniformes do Tesouro. 

Em 14 de junho de 1941. 


